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ORIENTAÇÃO N.º 112/2022 

DA CONVIVÊNCIA ENTRE O DECRETO FEDERAL Nº 10.024/19 E A LEI 
NACIONAL Nº 14.133/2021 

Orientação 

A modalidade de licitação denominada “pregão” foi incluída no rol de modalidades 
da Lei Nacional nº 14.133/2021, em substituição à Lei Federal nº 10.520/2002, que 
instituiu o referido modelo de disputa no Brasil. O pregão, dessa forma, passa a integrar o 
texto da norma geral, que estabelece regras sobre licitações públicas e contratos 
administrativos, onde encontra a sua fundamentação e regimento.  

Em 2019, a forma eletrônica do pregão foi regulamentada pelo Decreto Federal nº 
10.024, que estabeleceu linhas gerais para a realização do procedimento digital. Ocorre que 
a Lei Nacional nº 14.133/21, até o momento, não conta com regulamentação própria [no 
âmbito federal] do pregão em sua forma eletrônica, motivo pelo qual suscita dúvidas 
quanto a possibilidade de utilização das diretrizes estabelecidas pelo referido Decreto 
Federal.  

Apesar de o Decreto Federal nº 10.024 ter sido publicado no ano de 2019, com 
orientações e procedimento muito semelhantes aos preceitos da nova lei de licitações, este 
não pode ser utilizado quando a norma de referência for a Lei Nacional nº 14.133/2021. 
Isso porque, o Decreto diverge da nova lei em alguns pontos, como quando estabelece 
como obrigatório o uso do pregão eletrônico somente nas ocasiões em que as obras, 
serviços e aquisições sejam custeadas com recursos voluntários da União.  

Nesse ponto, faz-se importante esclarecer que a Lei Nacional nº 14.133/2021 
estabelece que a utilização da modalidade pregão para aquisição ou contratação de bens de 
natureza comum é obrigatória: 

Art. 6º Omissis [...] 
XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para 
aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de 
julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior 
desconto; 
[...]  
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Outrossim, o § 2º, do art. 17, da nova Lei1, que dispõe sobre o procedimento 
ordinário das licitações, determina que os certames deverão ser realizados 
preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a forma presencial desde que 
devidamente justificada. Assim sendo, a forma eletrônica deixa de ser uma faculdade e 
passa a ser a regra na realização das modalidades de licitação, inclusive o pregão.   

Outro ponto de divergência entre o regulamento e a Lei nº 14.133/19 é a 
possibilidade de inversão das fases. O art. 17, § 1º, da nova lei de licitações2, permite a 
inversão das fases do procedimento do pregão - desde que devidamente fundamentado - de 
modo que poderá haver primeiro a habilitação dos licitantes e, posteriormente, a realização 
da fase de lances e julgamento da proposta, o que não é permitido pelo Decreto nº 
10.024/19, o qual determina que será habilitado apenas o vencedor do certame.  

Outras divergências podem ser observadas em relação aos prazos para 
esclarecimentos e impugnações, faculdade de negociação com o primeiro colocado pelo 
pregoeiro, dentre outras que tornam o Decreto Federal nº 10.024/19 incompatível com a 
Lei Nacional nº 14.133/2021. 

Isso não significa, contudo, que o Decreto Federal nº 10.024/2019 esteja revogado, 
pelo contrário, este terá sua validade mantida enquanto perdurar a vigência das Leis nº 
8.666/1993 e 10.520/2002, qual seja até abril de 2023. Dessa forma, quando o pregão for 
fundamentado nas leis anteriores, todas as vezes que o Município se valer de recursos 
provenientes de transferências voluntárias da União, deverá fazê-lo em sua forma 
eletrônica, nos termos do Decreto 10.024/19.   

Conclusão 

A partir das considerações acima expostas, conclui-se que o Decreto Federal nº 
10.024/2019 não é compatível com a nova Lei de Licitações e não pode ser utilizado para 

                                                 
1 Art. 17. O processo de licitação observará as seguintes fases, em sequência: 
[...] 
§ 2º As licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma 
presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo. 
2 Art. 17 [...] 
§ 1º A fase referida no inciso V do caput deste artigo poderá, mediante ato motivado com explicitação dos 
benefícios decorrentes, anteceder as fases referidas nos incisos III e IV do caput deste artigo, desde que 
expressamente previsto no edital de licitação. 
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fundamentar os pregões eletrônicos realizados sob a nova sistemática, nos termos  do art. 
191 da Lei Nacional nº 14.133/2021.   

Adamantina/SP, 24 de agosto de 2022. 
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